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Resumo 
 

Este trabalho analisou as políticas públicas destinadas ao diagnóstico e tratamento do 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) em crianças e adolescentes em Cruzeiro do Sul, Acre, 

com foco nas dificuldades enfrentadas pelas famílias e nas limitações da rede de serviços. O 

estudo teve como objetivo compreender o fluxo de diagnóstico, identificar os principais 

desafios no acesso aos profissionais especializados e avaliar a efetividade do atendimento 

prestado. Trata-se de uma pesquisa exploratória e descritiva, de abordagem qualitativa, 

realizada por meio da aplicação de questionários a responsáveis por crianças e adolescentes 

com TEA atendidos nos principais centros de reabilitação do município. Os resultados 

revelaram que, embora haja avanços no reconhecimento dos sinais e na busca precoce pelo 

diagnóstico, o município ainda enfrenta sérias dificuldades estruturais, como a escassez de 

profissionais qualificados, longos períodos de espera e baixa oferta de terapias com a 

intensidade necessária. Essas fragilidades impactam diretamente na efetividade do 

diagnóstico e no desenvolvimento das crianças, comprometendo a aplicação plena das 

diretrizes previstas nas políticas públicas de saúde. Observou-se também que, apesar do 

esforço das famílias e das instituições locais, o atendimento disponível não supre as 

demandas existentes, especialmente no que se refere ao número de profissionais e à carga 

horária adequada para as intervenções. Conclui-se que o município necessita de 

investimentos urgentes na capacitação de equipes multiprofissionais, ampliação dos serviços 

especializados e fortalecimento da atenção primária, visando garantir um fluxo de diagnóstico 

mais ágil, um acompanhamento terapêutico contínuo e eficaz, e, consequentemente, uma 

melhor qualidade de vida para as pessoas com TEA e suas famílias. 
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INTRODUÇÃO 

 
Este estudo investiga as dificuldades enfrentadas no diagnóstico e tratamento do Transtorno 

do Espectro Autista (TEA) na cidade de Cruzeiro do Sul, Acre, com especial atenção para a 

escassez de profissionais capacitados e a consequente dificuldade de acesso para famílias de 

baixa renda. A detecção antecipada e correta é essencial para que o tratamento possa começar 

o quanto antes, visando proporcionar melhores condições de vida para a criança com autismo 

(Jendreieck, 2017). 

O autismo é uma síndrome comportamental que prejudica o desenvolvimento motor e 

psiconeurológico dificultando a cognição, a linguagem e a interação social da criança (Lopez-

Pison et al., 2014). Dentro do contexto profissional da medicina, é relevante a análise dos desafios 

específicos enfrentados por essa população, focando na disponibilidade de recursos diagnósticos 

e terapêuticos, bem como nas políticas públicas voltadas para o TEA na região. A compreensão 

do fluxo de diagnóstico do autismo em Cruzeiro do Sul é indispensável para identificar possíveis 

gargalos e oportunidades de melhoria no processo de avaliação e encaminhamento dos 

portadores de TEA. Isso inclui uma análise detalhada da equipe multidisciplinar envolvida no 

diagnóstico, que pode incluir profissionais de diversas áreas, como pediatras, psicólogos, 

psiquiatras, terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos. 

Compreender a interação entre esses profissionais, bem como suas respectivas 

competências e limitações, é fundamental para garantir um diagnóstico preciso e uma abordagem 

terapêutica adequada para cada indivíduo com TEA. Juntamente, entender como as famílias são 

encaminhadas para essa equipe multidisciplinar e quais são os obstáculos encontrados ao longo 

do caminho pode fornecer subsídios valiosos para aprimorar o acesso e a eficiência dos serviços 

de diagnóstico na cidade. 

A escassez de profissionais capacitados para o diagnóstico e tratamento do Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) na cidade de Cruzeiro do Sul, Acre, aliada à dificuldade de acesso das 

famílias de baixa renda aos serviços de saúde, representando um desafio significativo para a 

efetivação de políticas públicas voltadas para essa condição. 

Portanto, investigar o fluxo de diagnóstico do TEA e a atuação da equipe multidisciplinar é 

essencial para promover uma abordagem integrada e eficaz no enfrentamento do autismo em 

Cruzeiro do Sul. Diante disso, surge a necessidade de investigar: Como o fluxo de diagnóstico e 

tratamento do TEA se desenvolve em Cruzeiro do Sul-Acre; e quais os desafios apontados pelas 

famílias? 
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OBJETIVOS 

 

OBJETIVO PRIMÁRIO 

Analisar as políticas públicas para o diagnóstico e tratamento do autismo em crianças e 

adolescentes na cidade de Cruzeiro do Sul - Acre, identificando o fluxo de diagnóstico e os 

principais fatores que contribuem para essas dificuldades e propondo possíveis soluções. 

 

OBJETIVOS SECUNDÁRIOS  

 

● Apresentar a classificação do autismo e os critérios para diagnóstico de pessoas com TEA 

segundo a literatura científica atual.  

● Descrever o fluxo adotado no diagnóstico e tratamento do autismo na cidade de Cruzeiro do 

Sul – Acre.  

● Analisar a percepção das famílias sobre o atendimento inicial na investigação do TEA.  
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REFERENCIAL TEÓRICO  

 
O termo autismo foi inicialmente utilizado para descrever o isolamento social 

em adultos esquizofrênicos e, posteriormente, passou a ser empregado por 

psiquiatras que estudavam crianças com comportamentos peculiares e dificuldades 

em formar relações sociais normais. A ausência de consenso dificultou a definição de 

critérios de diagnóstico e na criação de testes de avaliação Jendreieck (2017). 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) abrange diversas condições 

associadas a danos no desenvolvimento neurológico, caracterizadas por 

comportamentos repetitivos, dificuldades na fala, nas habilidades sociais e na 

comunicação não verbal (Viana et al., 2020). 

O TEA engloba várias condições associadas a danos no desenvolvimento 

neurológico, caracterizadas por comportamentos repetitivos, dificuldades na fala, 

habilidades sociais e comunicação não verbal. Além disso, pessoas com TEA podem 

apresentar outras comorbidades, como hiperatividade, distúrbios do sono e 

gastrointestinais, e epilepsia (Guedes; Tada, 2015). 

É essencial identificar os sintomas exibidos por crianças com autismo para 

garantir um diagnóstico precoce. Muitas vezes, são os pais, cuidadores e familiares 

que reconhecem padrões de comportamento típicos do autismo, dada a singularidade 

das necessidades dessas crianças. Os sinais podem variar em intensidade e 

geralmente surgem antes dos três anos de idade (Pinto et al., 2019). 

As famílias de pacientes com TEA enfrentam dificuldades para aceitar o 

diagnóstico, pois têm preocupações sobre a condução do tratamento. A trajetória de 

aceitação é delicada e, constantemente, não acontece de modo célere e tranquila, o 

que dificulta o desenvolvimento do indivíduo (Santos; Souza, 2019). 

Embora o DSM-V (APA, 2013) estabeleça os critérios fundamentais para 

diagnosticar o autismo, na prática, o processo diagnóstico é mais complexo do que 

parece. Além da vasta gama de manifestações dos sintomas autísticos, há também 

uma ampla variação no momento em que as crianças começam a apresentar esses 

sintomas, bem como diferenças individuais no desenvolvimento de cada criança e nas 

comorbidades que podem estar presentes em diferentes casos (Pessim et al., 2015). 

A dificuldade em diagnosticar resulta em um atraso na obtenção dos recursos 

necessários para o atendimento e educação da criança. Um diagnóstico precoce é 

essencial, pois permite que a criança autista seja direcionada rapidamente para 
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terapias e educação especializada, o que certamente levará a melhores condições 

para seu desenvolvimento (Jendreieck, 2017). 

A comunicação do diagnóstico de autismo para as famílias enfrenta desafios 

devido à falta de tempo, habilidade na comunicação e apoio emocional dos 

profissionais de saúde. No entanto, a participação da equipe multiprofissional é 

fundamental para compartilhar as preocupações dos familiares. É importante planejar 

como o diagnóstico será revelado, mantendo um diálogo compreensivo para facilitar a 

aceitação e permitir que a família estabeleça estratégias para lidar com os desafios 

da criança (Pinto et al., 2019). 

Após o diagnóstico, as famílias devem ajustar sua rotina para lidar com as 

muitas demandas em torno do paciente, o que pode resultar em uma sobrecarga inicial 

evidente, dada a necessidade de desenvolver habilidades e estratégias. Essa carga 

emocional e física excessiva pode ser compartilhada com outros membros da família, 

sempre que possível (Klinger et al., 2020). 

O autismo não pode ser diagnosticado precocemente por meio de exames 

laboratoriais. Isso leva a complicações na investigação da doença, devido à 

variabilidade dos sintomas, falta de profissionais especializados e falta de serviços 

específicos. Além disso, a falta de compreensão sobre o autismo na sociedade resulta 

em pais que muitas vezes não reconhecem os primeiros sinais. Isso atrasa o 

diagnóstico, impactando significativamente a vida familiar, com a mãe focada na 

criança autista e o pai preocupado com questões financeiras (Silva et al., 2018). 

O cuidado direcionado a indivíduos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

requer estratégias diversificadas e ajustadas às particularidades de cada pessoa, 

iniciando-se preferencialmente o quanto antes. Essas ações terapêuticas têm como 

foco não apenas amenizar dificuldades nas áreas da comunicação e das relações 

sociais, mas também lidar com comportamentos desafiadores e suas consequências. 

Além disso, o tratamento busca ampliar a capacidade de autonomia do indivíduo, 

favorecer seu desenvolvimento educacional e estimular a aquisição de competências 

que facilitem a adaptação ao cotidiano. Um aspecto essencial desse processo é atuar 

preventivamente para evitar o surgimento ou agravamento de condutas que possam 

limitar a funcionalidade e o bem-estar da criança (BERNABÉ et al., 2023; AYLWARD 

et al., 2021 

A intervenção terapêutica está diretamente associada ao diagnóstico precoce, 

sendo essencial que ela seja estruturada de acordo com cada etapa da vida da pessoa 

com TEA. De acordo com a European Agency for Development in Special Needs 
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Education (2005), os cuidados precoces são definidos como um conjunto de 

intervenções que buscam garantir o desenvolvimento pessoal da criança, fortalecer 

as competências familiares e promover a inclusão social, preferencialmente próxima 

ao local de residência da família. Esses serviços devem ser acessíveis tanto 

geograficamente quanto financeiramente, oferecendo diferentes modalidades de 

atendimento, sempre com profissionais qualificados e uma equipe multidisciplinar, 

garantindo a elaboração de um plano individualizado para cada caso (European 

Agency for Development in Special Needs Education, 2005). 

A Análise Aplicada do Comportamento (ABA) é uma das abordagens 

terapêuticas mais reconhecidas e respaldadas cientificamente no tratamento do 

Transtorno do Espectro Autista (TEA). Essa metodologia baseia-se na aplicação 

sistemática de princípios da análise do comportamento com o objetivo de promover 

mudanças positivas nas habilidades sociais, cognitivas e comunicativas das crianças 

diagnosticadas com TEA. Entre os protocolos mais conhecidos dentro da ABA está a 

Early Intensive Behavioral Intervention (EIBI), descrita por Lovaas em 1987, que 

reforça a importância da intensidade no processo terapêutico. Os estudos de Lovaas 

demonstraram que, para que as intervenções sejam efetivas, é necessário um volume 

significativo de horas de terapia semanal, com recomendação de uma carga entre 30 

a 40 horas. Essa intensidade visa favorecer a aprendizagem de novos 

comportamentos adaptativos, ao mesmo tempo em que reduz comportamentos 

considerados inadequados, garantindo melhores resultados no desenvolvimento 

global da criança. (Duarte et al., 2016, p. 49). 

O Ministério da Saúde não estabelece um número exato de profissionais 

capacitados para o diagnóstico do TEA por cada 1.000 habitantes. Contudo, há 

diretrizes gerais sobre a composição das equipes que auxiliam no diagnóstico e 

tratamento do TEA dentro do Sistema Único de Saúde (SUS). De acordo com a 

Portaria nº 2.436/2017, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, podemos 

calcular a quantidade de profissionais de saúde recomendada para a cidade de 

Cruzeiro do Sul, com 98.000 habitantes (Censo 2023). 

A análise da percepção das famílias sobre o atendimento inicial na investigação 

do Transtorno do Espectro Autista (TEA) é fundamental para compreender a qualidade 

e a eficácia dos serviços de saúde oferecidos. A compreensão do autismo deve 

sempre incluir as experiências e percepções das famílias envolvidas. (Lorna Wing 

1996). 

Para essa investigação, a utilização de questionários como método de coleta 
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de dados se mostra uma estratégia eficaz, permitindo a obtenção de informações 

sistemáticas e quantificáveis sobre as experiências familiares. Essa abordagem é 

suportada por estudos que demonstram a importância da percepção familiar na 

adesão a tratamentos e intervenções, uma vez que a experiência do atendimento 

inicial pode influenciar diretamente as decisões e comportamentos das famílias em 

relação ao seguimento do diagnóstico e tratamento do TEA. 

Um diagnóstico precoce e um tratamento imediato são decisivos para notável 

melhoria na adaptação, interação social e desenvolvimento cognitivo de crianças 

autistas. Isso é alcançado por meio de terapias regulares fornecidas por uma equipe 

multiprofissional que monitora o progresso da criança. No entanto, é essencial 

concentrar esforços para que o diagnóstico e o tratamento do autismo ocorram o mais 

cedo possível, pois quanto mais tarde o autismo for percebido, mais firmemente os 

sintomas estarão estabelecidos (Steffen et al., 2019). 
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MATERIAIS E MÉTODOS 

 
Tipo de Pesquisa 

Trata-se de uma pesquisa exploratória e descritiva de caráter qualitativo, adotando um 

questionário estruturado (Anexo 1). O questionário foi elaborado com base em questões 

que abordem aspectos como a acessibilidade ao atendimento, a clareza das informações 

recebidas, o tempo de espera para consultas, e a satisfação geral com o serviço prestado.  

Esta abordagem permitirá analisar a percepção das famílias sobre o atendimento 

inicial na investigação do Transtorno do Espectro Autista (TEA), bem como reunir 

informações estruturadas sobre as experiências, expectativas e opiniões das famílias em 

relação ao processo de diagnóstico e atendimento recebidos nos CER (Centro de 

reabilitação). 

 

Local da Pesquisa 

O estudo irá ser desenvolvido no Atendimento Municipal do Autismo (AMA); 

Associação de Pais e Amigos de Pessoas com Autismo (APAA) e Centro de Estimulação 

Neuropsicomotora (CENTRIN) que são os Centros de Reabilitação (CER) para TEA em 

Cruzeiro do Sul, Acre, Brasil. Este município dista 636 Km da capital Rio Branco, com 

número de habitantes registrados até 2024 de 164.747488 (IBGE, 2024). Para tanto, os 

três locais concordaram e assinaram o termo de anuência com a pesquisa (Anexos 2, 3 e 

4) respectivamente. 

 

Riscos e Benefícios 

Os riscos na execução dessa pesquisa são mínimos e estão relacionados a quebra 

da confidencialidade, embora não seja perguntado nome, endereço ou quaisquer 

informações que possa identificar ou tipificar os pais ou responsáveis legais das crianças e 

adolescentes que não participarão das respostas ao questionário. 

Também não serão feitas gravação de vídeo, de voz ou registros fotográficos dos 

locais, das pessoas, durante a condução da pesquisa. 

Bem como toda a pesquisa ocorrerá após leitura e assinatura do TCLE (Anexo 5) e 

TALE (Anexo 6) pelos responsáveis dos menores atendidos nos CER supramencionados. 

Os principais benefícios desta pesquisa são: Conhecer o fluxo do diagnostico 

conduzido nesses CER do município, evidenciando os principais enfrentamentos, como o 

déficit no número de profissionais habilitados para diagnóstico e acompanhamento dos 

portadores de TEA; Preconizar o atendimento para diagnóstico precoce adotando as 

políticas públicas baseadas em evidências, uma vez que existem diretrizes e condutas 
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estabelecidas pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e Ministério da Saúde do Brasil 

através do SUS e Órgãos deliberativos voltados aos Portadores de TEA. Bem como 

disponibilizar conhecimento técnico cientifico sobre peculiaridades do fluxo de atenção aos 

portadores de TEA cujos resultados impactam positivamente no desenvolvimento 

socioemocional do Autístico. 

Sendo assim os benefícios são superiores aos riscos que são mínimos e indiretos a 

portadora e seus familiares, pois teremos contato apenas as respostas ao questionário, 

conforme resolução nº 466/2012 e item 3.4.1.12 da Norma Operacional 001/2013). 

 

Análise dos Dados  

Após a coleta dos dados por meio do questionário, a análise foi realizada com o 

objetivo de interpretar as percepções dos pais sobre o atendimento inicial na investigação 

do Transtorno do Espectro Autista (TEA). Os dados foram tabulados, analisados e 

posteriormente convertidos em porcentagens e representados em gráficos e tabelas 

utilizando o programa do R v.4.3.3 (R CORE TEAM, 2024). 

Essa abordagem permitirá identificar tendências e padrões nas respostas, 

proporcionando uma visão clara das percepções dos pais sobre o atendimento inicial. Ao 

final, os resultados serão discutidos em relação à literatura existente, permitindo uma 

reflexão crítica sobre a qualidade do atendimento às famílias de crianças com TEA e as 

possíveis áreas de melhoria nos serviços de saúde. 

 

 



 

14 
 

RESULTADOS 
 

Atualmente a classificação e os critérios para o diagnóstico do Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) são organizados conforme o Diagnostic and Statistical Manual of Mental 

Disorders – Fifth Edition (DSM-5), principal referência da literatura científica atual, utilizada pelo 

Ministério da Saúde. 

De acordo com o DSM-5, o TEA é caracterizado por um conjunto de manifestações 

clínicas agrupadas nos seguintes critérios diagnósticos (tabela 1). 

 

Tabela 1. Critérios diagnósticos do Transtorno do Espectro Autista (TEA) segundo o DSM-5 

 

Critério Descrição Observações 

A 

Déficits persistentes na 
comunicação social e na 
interação social em múltiplos 
contextos. 

Exige a presença dos três itens: 
(1) reciprocidade socioemocional, 
(2) comunicação não verbal, 
(3) desenvolvimento e manutenção de 
relacionamentos. 

B 
Padrões restritos e repetitivos de 
comportamento, interesses ou 
atividades. 

Necessário pelo menos dois dos seguintes: (1) 
movimentos estereotipados, (2) insistência em 
rotinas, (3) interesses restritos, (4) alterações 
sensoriais. 

C 
Início dos sintomas no período 
de desenvolvimento precoce. 

Pode não se manifestar plenamente até que as 
demandas sociais aumentem. 

D 

Prejuízo clinicamente 
significativo no funcionamento 
social, ocupacional ou em outras 
áreas importantes. 

O impacto funcional é essencial para o 
diagnóstico. 

E 

As perturbações não são melhor 
explicadas por deficiência 
intelectual isolada ou atraso 
global do desenvolvimento. 

Se houver deficiência intelectual, o 
comprometimento da comunicação social deve 
ser desproporcional ao nível geral de 
desenvolvimento. 

Fonte: Adaptado de American Psychiatric Association. DSM-5, 2013. 

 

Para que o diagnóstico do TEA seja estabelecido, é necessário que todos os 

critérios descritos sejam rigorosamente atendidos. No Critério A, o indivíduo deve 

apresentar obrigatoriamente os três subitens, que correspondem a déficits persistentes 

na comunicação social e na interação social em múltiplos contextos. Já no Critério B, é 

exigida a presença de pelo menos dois dos quatro subitens, os quais se referem a 

padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades. 

O Critério C estabelece que os sintomas devem estar presentes desde o período 

inicial do desenvolvimento, mesmo que, em alguns casos, tornem-se evidentes apenas 

diante de maiores demandas sociais. No Critério D, é fundamental que os sintomas 

causem prejuízo clinicamente significativo nas áreas social, ocupacional ou em outros 



 

15 
 

domínios importantes da vida do indivíduo. Por fim, o Critério E determina que as 

manifestações observadas não podem ser mais bem explicadas por deficiência 

intelectual isolada ou atraso global do desenvolvimento, sendo imprescindível que, nos 

casos de comorbidade, os déficits em comunicação social sejam desproporcionais ao 

nível geral de desenvolvimento cognitivo. 

O DSM-V é uma ferramenta elementar na avaliação e classificação de transtornos 

mentais, incluindo o autismo. Segundo o DSM-V, os níveis de autismo são categorizados 

com base no suporte necessário: nível 1 (autismo leve), nível 2 (autismo moderado) e 

nível 3 (autismo severo) (APA, 2013). 

No nível 1, também chamado de autismo leve, há desafios em interação social e 

comunicação, além de comportamentos repetitivos e interesses restritos. Pessoas neste 

nível podem ter dificuldades em iniciar conversas, interpretar expressões faciais e 

compreender nuances linguísticas. Apesar dessas dificuldades, elas geralmente 

conseguem se socializar sem grandes limitações, mantêm habilidades de linguagem e 

comunicação e são capazes de se adaptar a mudanças na rotina (APA, 2013). 

No nível 2, considerado moderado, as dificuldades na comunicação e interação 

social são mais significativas. Indivíduos deste grupo podem enfrentar desafios para 

iniciar e manter conversas, entender expressões faciais e nuances da linguagem, além 

de apresentarem comportamentos repetitivos e interesses restritos. Eles frequentemente 

necessitam de apoio adicional para lidar com situações sociais mais complexas e se 

adaptar a mudanças na rotina (APA, 2013). 

O nível 3, o mais severo, caracteriza-se não apenas pelas dificuldades mencionadas 

nos níveis anteriores, mas também por comportamentos repetitivos significativos e 

severas deficiências nas habilidades de comunicação, tanto verbal quanto não verbal. 

Isso pode resultar em grandes desafios nas interações sociais e na cognição, levando 

muitas vezes ao isolamento social se não forem incentivados a interagir (APA, 2013) 

significativos e severas deficiências nas habilidades de comunicação, tanto verbal quanto 

não verbal. Isso pode resultar em grandes desafios nas interações sociais e na cognição, 

levando muitas vezes ao isolamento social se não forem incentivados a interagir (APA, 

2013). 

Como forma de subsidiar este estudo, ocorreu uma visita à Associação de Pais e 

Amigos de Pessoas com Autismo (APAA) em Cruzeiro do Sul, Acre, que proporcionou 

uma visão detalhada das atividades e do fluxo de atendimento. 

A associação tem mais de 300 pessoas cadastradas e oferece capacitação nas 

escolas, com um curso de análise do comportamento que já capacitou mais de 100 pais 

e profissionais. Além disso, o projeto "Cuidando do Cuidador" proporciona um espaço 

para cerca de 50 pais compartilharem suas experiências e dificuldades. 
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O fluxo para diagnóstico na cidade é delineado em quatro etapas: atendimento na 

Unidade Básica de Saúde, telemedicina com neuropediatra, avaliação por uma equipe 

multiprofissional e, por fim, atendimento no Hospital Regional do Juruá, onde o 

diagnóstico é confirmado. No entanto, a APAA relatou que muitos profissionais médicos 

da UBS encaminham os pacientes para o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) devido 

à falta de conhecimento. 

De acordo com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2024), 

 
Os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) são lugares onde oferecem 
serviços de saúde abertos para a comunidade. Uma equipe diversificada 
trabalha em conjunto para atender às necessidades de saúde mental das 
pessoas, incluindo aquelas que enfrentam desafios relacionados as 
necessidades decorrentes do uso prejudicial de álcool e outras drogas. 
Esses serviços estão disponíveis na região e são especialmente focados 
em ajudar em situações difíceis ou no processo de reabilitação psicossocial 
(s/p). 

 

O tempo de espera para o laudo diminuiu significativamente nos últimos anos, agora 

em torno de 1 ano, comparado aos 3 anos anteriores. No entanto, a APAA considera o 

ideal ser 6 meses. O tratamento só é iniciado após o recebimento do laudo, e os pacientes 

são encaminhados para os CER. Apesar dos recursos disponíveis, como psicólogos, 

fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e educadores físicos, há uma falta percebida 

de profissionais, com 183 crianças aguardando o início do tratamento. 

O Ministério da Saúde não estabelece um número exato de profissionais 

capacitados para o diagnóstico do TEA por cada 1.000 habitantes. Contudo, há diretrizes 

gerais sobre a composição das equipes que auxiliam no diagnóstico e tratamento do TEA 

dentro do Sistema Único de Saúde (SUS). De acordo com a Portaria nº 2.436/2017, que 

estabelece a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS), podemos calcular a quantidade de profissionais de 

saúde recomendada para a cidade de Cruzeiro do Sul, com 98.000 habitantes (Censo 

2023). 

Com base na Portaria nº 2.436/2017 e no número de habitantes de Cruzeiro do Sul, 

foi realizado um cálculo para determinar o número de profissionais recomendados, 

visando garantir um atendimento eficaz às necessidades da população (tabela 2). 
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Tabela 2. Comparativo entre o número de profissionais estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde e os disponíveis na cidade de Cruzeiro do Sul. 

 

Fonte: Jacinto: Barbosa, 2025.  

 

* Portaria nº Nº 2.436/2017, MS (Brasil, 2017). ** Ofício Secretaria de Saúde de Cruzeiro do Sul – 

Acre (SEMSA, 2025). 

Além disso, o tempo de terapia é limitado a 40 minutos, no máximo 2 vezes por 

semana, embora o ideal fosse 40 horas semanais, como preconizam Duarte et al. (2016). 

[...] visando a uma melhor adaptação do sujeito, com foco na diminuição 
de comportamentos identificados como inadequados e no aumento de 
comportamentos mais adaptativos e funcionais para o desenvolvimento da 
criança, sendo que a carga horária indicada é de 30 a 40 horas semanais 
(Duarte et al., 2016, p. 49). 

 

O tratamento enfatiza a importância da participação da família e da escola, uma 

vez que são os locais onde o paciente passa a maior parte do tempo. Portanto, a 

capacitação da família e das escolas é uma prioridade para a APAA, visando oferecer 

um suporte abrangente aos pacientes autistas. 

A coleta de dados foi realizada por meio da aplicação de um questionário 

estruturado direcionado aos responsáveis por crianças e adolescentes com diagnóstico 

ou em processo de investigação do Transtorno do Espectro Autista (TEA) no município 

de Cruzeiro do Sul – Acre. A aplicação do instrumento ocorreu de forma presencial nas 

três principais instituições de referência no atendimento às pessoas com TEA na cidade: 

Profissional Recomendado pela 
Portaria 

Disponíveis em 

Cruzeiro do Sul 

Médico 65 – 98  50 

Psicólogo 49 - 65 15 

Assistente Social 33 - 49 10 

Fisioterapeuta 49 - 65 14 

Nutricionista 49 - 65 9 

Educador Físico 49 - 65 13 

Terapeuta Ocupacional 33 - 49 01 

Fonoaudiólogo 49- 65 02 
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o Atendimento Municipal do Autismo (AMA), a Associação de Pais e Amigos de Pessoas 

com Autismo (APAA) e o Centro de Estimulação Neuropsicomotora (CENTRIN). No total, 

foram obtidas 100 respostas, as quais permitiram levantar informações relevantes sobre 

o perfil dos respondentes, o fluxo do diagnóstico e os principais desafios encontrados 

pelas famílias durante esse processo no contexto local. 

Em relação ao grau de parentesco com a criança ou adolescente com TEA, a 

maioria absoluta dos respondentes, equivalente a 93%, corresponde a pai ou mãe. 

Outros responsáveis, como tios, padrinhos ou cuidadores legais, representaram 6% dos 

participantes, enquanto 1% eram avós. Este dado evidencia que, predominantemente, 

são os pais que estão diretamente envolvidos no processo de busca pelo diagnóstico e 

acompanhamento dos seus filhos (figura 1). 

 

Figura 1. Grau de parentesco dos respondentes do questionário com o portador do TEA. 

Fonte: Jacinto: Barbosa, 2025.  

 

Quanto ao gênero das crianças e adolescentes portadores de TEA, verificou-se 

uma prevalência do sexo masculino, representando 80% dos casos, enquanto o sexo 

feminino correspondeu a 20% dos participantes (figura 2). 
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Figura 2. Gênero da criança/adolescente em investigação do TEA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Jacinto: Barbosa, 2025.  

 

No que se refere à idade da criança ou adolescente no momento em que se iniciou 

a investigação diagnóstica, observou-se que 42% dos casos foram identificados antes 

dos 2 anos de idade. Outros 35% iniciaram o processo entre 2 e 4 anos, enquanto 17% 

tinham entre 5 e 7 anos e 6% estavam na faixa etária de 8 a 12 anos no início da 

investigação. 

Em relação ao tempo decorrido desde o início da investigação até a obtenção do 

diagnóstico formal de TEA, os dados revelam que 18% das famílias obtiveram o 

diagnóstico em um período inferior a seis meses. Outros 31% relataram um tempo entre 

seis meses e um ano, 41% informaram que o processo levou mais de um ano e 10% 

afirmaram que, até o momento da pesquisa, ainda estavam em processo de investigação, 

sem um diagnóstico fechado (figura 3). 
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Figura 3. Distribuição da idade de início da investigação por tempo de diagnóstico. 

 

 

 

Sobre o primeiro profissional de saúde que realizou o atendimento inicial, os dados 

indicam que 38% dos participantes foram atendidos por pediatras, 27% por médicos 

clínicos gerais, 16% por neuropediatras, 10% por psicólogos e 9% por outros 

profissionais, como psiquiatras ou terapeutas (figura 4). 
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Figura 4. Profissional de saúde que realizou o atendimento inicial. 

 

 

Fonte: Jacinto: Barbosa, 2025.  

 

No que diz respeito ao local onde foi realizado o primeiro atendimento, 36% das 

famílias buscaram inicialmente as Unidades Básicas de Saúde (UBS), 25% recorreram 

ao Hospital Regional do Juruá, 2% foram atendidas no Atendimento Municipal do Autismo 

(AMA), 1% na Associação de Pais e Amigos de Pessoas com Autismo (APAA) e 2% no 

Centro de Estimulação Neuropsicomotora (CENTRIN). Além disso, 34% dos participantes 

relataram que o primeiro atendimento ocorreu em outros locais, como clínicas 

particulares, consultórios específicos ou atendimentos fora da rede pública municipal 

(figura 5). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

22 
 

Figura 5. Local onde foi realizado o primeiro atendimento. 

 

 

 

Quanto à orientação recebida após o primeiro atendimento, 79% dos responsáveis 

relataram que receberam explicações claras e adequadas sobre os próximos passos a 

serem seguidos na investigação diagnóstica. Por outro lado, 9% avaliaram que as 

orientações foram fornecidas de forma parcial e 12% relataram que não receberam 

nenhuma explicação adequada sobre como prosseguir após o atendimento inicial. 

Em relação ao acesso aos profissionais necessários para a conclusão do 

diagnóstico, 36% dos participantes afirmaram que conseguiram acessar todos os 

profissionais indicados durante o processo. No entanto, a maioria, correspondente a 64%, 

relatou não ter conseguido acesso completo aos profissionais exigidos para o fechamento 

do diagnóstico. 

Na questão que investigava quais profissionais foram de difícil acesso, sendo 

possível selecionar mais de uma opção, os resultados demonstraram que o neurologista 

foi citado 47 vezes, seguido pelo terapeuta ocupacional (42 menções), fonoaudiólogo 

(30), psiquiatra (23), psicólogo (22) e pediatra (14). Este dado evidencia que há 

dificuldades significativas no acesso a diversos especialistas fundamentais para a 

construção do diagnóstico do TEA. 

No que se refere às principais dificuldades enfrentadas pelas famílias durante o 

processo diagnóstico, também permitindo múltiplas respostas, 69 participantes indicaram 



 

23 
 

o longo tempo de espera como um dos maiores entraves. Outros 50 relataram a falta de 

profissionais especializados, 22 citaram a falta de informação sobre onde buscar ajuda e 

7 apontaram outros tipos de dificuldades, não especificados no questionário. 

Por fim, quando questionados sobre o grau de satisfação com o acompanhamento 

recebido até o momento da pesquisa, 33% dos participantes se declararam muito 

satisfeitos, 36% satisfeitos, 28% insatisfeitos e 3% muito insatisfeitos (figura 6) 

 

Figura 6. Grau de satisfação com o acompanhamento recebido até o momento da 

pesquisa. 
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DISCUSSÃO 
 

O presente estudo teve como objetivo compreender o fluxo de diagnóstico do 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) no município de Cruzeiro do Sul – Acre, destacando 

os principais entraves enfrentados pelas famílias e a estrutura de atendimento público local. 

Os resultados do questionário aplicado a 100 responsáveis evidenciam tanto avanços quanto 

deficiências estruturais relevantes, que impactam diretamente a qualidade do diagnóstico e 

tratamento ofertado. 

Os dados desta pesquisa evidenciaram uma clara predominância do sexo masculino 

entre as crianças e adolescentes diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

representando 80% da amostra, enquanto o sexo feminino correspondeu a apenas 20%. 

Esse achado está em consonância com a literatura científica, que indica uma proporção 

média de 4:1 entre meninos e meninas diagnosticados com TEA (Halladay et al., 2015; Lai 

et al., 2014), podendo chegar a 10:1 em casos sem deficiência intelectual (Fombonne, 2009; 

Rivet & Matson, 2011). 

Entretanto, estudos recentes têm problematizado essa discrepância, sugerindo que 

fatores como viés diagnóstico e diferenças fenotípicas entre os gêneros podem contribuir 

significativamente para o subdiagnóstico em meninas (Loomes et al., 2017).  

Além disso, mulheres no espectro tendem a apresentar perfis comportamentais 

distintos dos homens, caracterizados por maior competência em cognição social, habilidades 

linguísticas mais refinadas e maior motivação para relações interpessoais (Hiller et al., 2016; 

Harrop et al., 2020; Hull et al., 2020). Tais características podem mascarar ou suavizar os 

sinais clássicos do TEA, dificultando o reconhecimento clínico da condição em meninas, 

especialmente aquelas sem deficiência intelectual. 

Outro aspecto relevante é a chamada "camuflagem social", mecanismo pelo qual 

indivíduos autistas, sobretudo mulheres, ajustam seu comportamento para atender às 

expectativas sociais, minimizando a visibilidade dos sintomas (Hull et al., 2017; Lai et al., 

2017). Esse processo contribui para o atraso no diagnóstico, podendo resultar em 

dificuldades adicionais ao longo da vida, incluindo problemas de saúde mental e 

comprometimento no bem-estar geral (Bargiela et al., 2016). 

O fato de que 93% dos respondentes são pais ou mães da criança ou adolescente 

com TEA revela o protagonismo desses familiares no processo de busca pelo diagnóstico. 

Isso é consistente com os achados de Pinto et al. (2019), que destacam o papel ativo dos 

pais na identificação de comportamentos atípicos e no acionamento dos serviços de saúde. 

A presença constante dos pais no cotidiano da criança permite que eles sejam os primeiros 

a observar comportamentos atípicos, como dificuldades na interação social, na comunicação 

e a presença de padrões repetitivos, que muitas vezes passam despercebidos por outros 

membros da rede social.  
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Esse envolvimento direto contribui significativamente para uma detecção precoce dos 

sintomas, como apontado nos dados da pesquisa: 42% das investigações iniciaram antes 

dos 2 anos, e 35% entre 2 e 4 anos. Essa precocidade é fundamental, conforme evidenciado 

por Steffen et al. (2019), para que intervenções terapêuticas se iniciem em um período de 

maior plasticidade cerebral, favorecendo melhores desfechos no desenvolvimento da 

criança. 

Além disso, os dados apontam que quanto mais cedo se inicia o processo de 

investigação, menor é o tempo necessário para a confirmação do diagnóstico formal, 

evidenciando uma correlação importante entre o envolvimento ativo da família e a agilidade 

no diagnóstico. Esse cenário reforça a necessidade de campanhas de orientação voltadas a 

pais e cuidadores, como uma estratégia de saúde pública essencial para promover a 

identificação precoce dos sinais de TEA. Considerando que os primeiros indícios do 

transtorno geralmente surgem ainda nos primeiros meses de vida, é fundamental reconhecer 

o papel central de pais e pediatras, que, por acompanharem de perto o desenvolvimento da 

criança, tornam-se os principais agentes na identificação inicial de possíveis alterações 

comportamentais (Marco et al., 2021) 

Um dado particularmente relevante é que, embora o fluxo oficial preveja a entrada 

pela Unidade Básica de Saúde (UBS), 34% dos participantes buscaram diretamente clínicas 

particulares, consultórios ou outros serviços especializados, e 25% procuraram o Hospital 

Regional do Juruá como primeiro ponto de contato. Isso pode estar relacionado a uma 

percepção de insegurança no atendimento primário, especialmente frente à escassez de 

profissionais capacitados nas UBS.  

Tal movimento, embora compreensível sob a ótica dos cuidadores, representa uma 

desorganização do fluxo institucional e pode resultar em encaminhamentos inadequados ou 

perda de informações essenciais. Esse cenário é endossado pela literatura: Jendreieck 

(2017) e Silva et al. (2018) destacam a fragilidade da atenção primária na triagem de casos 

de TEA, seja por falta de capacitação, seja pela ausência de protocolos operacionais claros. 

O presente estudo confirma esse panorama localmente, uma vez que apenas 36% dos 

primeiros atendimentos ocorreram nas UBS, demonstrando a necessidade de fortalecer e 

treinar esses profissionais para recuperar a confiança da população e garantir uma porta de 

entrada mais eficiente. 

A análise da capacidade instalada do município evidencia um descompasso entre a 

crescente demanda por diagnóstico do Transtorno do Espectro Autista (TEA) e a quantidade 

de profissionais especializados disponíveis, como neurologistas, terapeutas ocupacionais, 

fonoaudiólogos e psicólogos. Esses profissionais são fundamentais para a formação de uma 

equipe multidisciplinar, conforme recomendado pela APA (2013) e pelo SUS. Essa carência 

afeta diretamente as famílias, sendo que 64% relataram dificuldade em acessar todos os 
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profissionais necessários e 69% apontaram o tempo de espera como a principal barreira, 

seguida pela falta de especialistas (50%).  

Tais limitações de acesso ao sistema de saúde, somadas à escassez de profissionais 

capacitados, contribuem para o atraso no diagnóstico, o que pode gerar impactos negativos 

significativos, incluindo prejuízos cognitivos e maior risco de desenvolvimento de transtornos 

de humor e ansiedade. Diante desse cenário, destaca-se a necessidade urgente de investir 

em novas estratégias para o diagnóstico precoce, além da ampliação e capacitação da rede 

de profissionais, como forma de garantir uma detecção mais ágil e eficiente, com melhores 

perspectivas de qualidade de vida para os indivíduos com TEA (Rocha et al., 2023). 

O fato de que 39% das famílias levaram mais de um ano para obter o diagnóstico 

demonstra o impacto concreto dessas falhas na rede, comprometendo o início precoce de 

intervenções terapêuticas intensivas, as quais, segundo Duarte et al. (2016), deveriam 

idealmente ocorrer em carga horária de 30 a 40 horas semanais. Em contraste, os serviços 

locais oferecem apenas 40 minutos, duas vezes por semana, o que é significativamente 

inferior ao necessário para resultados eficazes.  

O atraso no diagnóstico também impacta diretamente o núcleo familiar, que muitas 

vezes encontra obstáculos para entender e oferecer o suporte adequado ao membro 

identificado com TEA. Essa situação pode desencadear conflitos internos, sentimentos de 

isolamento e aumento do estresse entre os envolvidos, o que reforça a importância de 

estratégias de cuidado que contemplem tanto a pessoa diagnosticada quanto sua família, 

promovendo um acompanhamento mais amplo e integrado. (Ribeiro et al., 2024). 

Apesar das limitações estruturais observadas no sistema de saúde, um dado positivo 

é que 79% dos entrevistados relataram ter recebido orientações adequadas após o primeiro 

atendimento. Esse resultado sugere avanços pontuais na qualificação dos profissionais e na 

capacidade de comunicação, especialmente em centros de maior estrutura. No entanto, 

ainda preocupa o fato de que 21% das famílias afirmaram não ter recebido informações 

claras ou adequadas, o que pode comprometer significativamente o vínculo com a equipe e 

a adesão ao tratamento proposto.  

Tal situação reflete os desafios apontados por Pinto et al. (2019), que destacam que 

a comunicação do diagnóstico de TEA enfrenta barreiras como a falta de tempo, de preparo 

comunicacional e de apoio emocional por parte dos profissionais de saúde. Nesse contexto, 

a participação de uma equipe multiprofissional e o planejamento adequado da forma como o 

diagnóstico é comunicado são essenciais para facilitar a aceitação da família e favorecer o 

desenvolvimento de estratégias de enfrentamento frente às necessidades da criança (Pinto 

et al., 2019). 

A avaliação da satisfação dos usuários revela uma divisão perceptível: 69% dos 

participantes se disseram satisfeitos ou muito satisfeitos, enquanto 29% relataram 
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insatisfação ou profunda insatisfação. Esses dados sugerem que, embora haja uma estrutura 

funcional em operação (como a atuação da APAA, que capacita familiares e realiza suporte 

emocional com o projeto "Cuidando do Cuidador"), o atendimento ainda sofre com limitações 

operacionais, especialmente na regularidade e intensidade das terapias. 

Um aspecto fundamental para a efetividade do cuidado no TEA é a oferta de 

intervenções terapêuticas intensivas e multidisciplinares, que devem ser iniciadas o quanto 

antes para aproveitar o período de maior plasticidade cerebral da infância. A literatura indica 

que a Análise Aplicada do Comportamento (ABA), especialmente na modalidade Early 

Intensive Behavioral Intervention (EIBI), recomenda uma carga horária entre 30 a 40 horas 

semanais para promover alterações significativas no repertório comportamental e funcional 

da criança (Duarte et al., 2016).  

Entretanto, a realidade local está aquém dessas recomendações, com atendimentos 

que somam apenas cerca de 80 à 120 minutos semanais, insuficientes para garantir 

resultados terapêuticos eficazes e um desenvolvimento mais favorável. Essa discrepância 

reforça a urgência em expandir e qualificar a rede de serviços, garantindo acesso regular a 

terapias adequadas, que sejam capazes de modificar os quadros clínicos e proporcionar 

autonomia funcional. 

Além da carga horária, é imprescindível que o tratamento contemple uma equipe 

multidisciplinar composta por profissionais como terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, 

psicólogos e neurologistas, cuja atuação integrada pode atender às múltiplas demandas 

apresentadas pelo TEA. A escassez desses especialistas, apontada pelas famílias, não 

apenas dificulta o acesso aos serviços, mas compromete a continuidade e a qualidade do 

tratamento, refletindo em prognósticos menos favoráveis e maior impacto na qualidade de 

vida dos pacientes e suas famílias (Rocha et al., 2023). Portanto, investir na capacitação 

desses profissionais e na ampliação da oferta terapêutica é essencial para avançar no 

tratamento do TEA no município. 

O atraso no diagnóstico e as dificuldades no acesso ao tratamento também geram 

efeitos indiretos importantes, afetando o núcleo familiar. A insuficiência do suporte 

terapêutico contribui para o aumento do estresse e do isolamento dos cuidadores, que 

precisam lidar com desafios crescentes sem o respaldo adequado dos serviços. Dessa 

forma, estratégias de cuidado que integrem acompanhamento clínico com suporte emocional 

e orientações para as famílias são fundamentais para mitigar os efeitos adversos e fortalecer 

a rede de apoio, melhorando não só os desfechos individuais, mas também o bem-estar 

coletivo (Ribeiro et al., 2024). 

Diante dos achados, torna-se evidente que o fluxo diagnóstico do TEA em Cruzeiro 

do Sul reflete um cenário de avanços isolados, mas ainda permeado por fragilidades 

estruturais que comprometem a integralidade do cuidado. As lacunas identificadas vão além 
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da simples carência de profissionais ou da demora na confirmação diagnóstica, revelando 

um problema mais amplo de organização dos serviços, articulação entre os níveis de atenção 

e adequação das ofertas terapêuticas à realidade das famílias. A insuficiência de recursos 

humanos especializados reforça a urgência por investimentos em políticas públicas que 

priorizem a capacitação das equipes, a expansão da rede de serviços e a criação de 

protocolos que assegurem um percurso diagnóstico mais eficiente e humanizado. 

Além disso, a baixa intensidade das intervenções ofertadas, muito aquém das 

recomendações internacionais de carga horária para terapias intensivas e multidisciplinares, 

destaca a necessidade de ampliar e qualificar o tratamento oferecido. Fortalecer o vínculo 

entre profissionais e familiares, bem como garantir suporte emocional desde os primeiros 

atendimentos, são medidas fundamentais para minimizar os impactos do diagnóstico tardio, 

favorecendo trajetórias de cuidado mais qualificadas e com melhores perspectivas de 

desenvolvimento para as pessoas com TEA na região. 
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ANEXOS  
 

Anexo 1: Questionário estruturado sobre o Processo de Diagnóstico de TEA em Cruzeiro do 
Sul, Acre, Brasil  
 
Prezado(a) participante, 

Este questionário tem como objetivo compreender melhor o processo de diagnóstico de 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) em nossa cidade. Sua participação é voluntária e 

as respostas serão mantidas em sigilo, contribuindo para melhorias no atendimento, 

conforme TCLE e TALE. 

 

Instruções: Marque um X na opção que melhor representa sua experiência ou responda 

de forma descritiva quando solicitado. 

 

Parte 1: Informações Gerais/  

 

1. Qual é o seu grau de parentesco com o portador do TEA? 

( ) Pai/Mãe 

( ) Avô/Avó 

( ) Tio/Tia 

( ) Outro: _______________________  

 

2.Idade da criança/adolescente no início da investigação do TEA: 

( ) Menos de 2 anos 

( ) 2 a 4 anos 

( ) 5 a 7 anos 

( ) 8 a 12 anos 

 

3.Gênero da criança/adolescente em investigação do TEA: 

( ) Masculino 

( ) Feminino 

( ) Prefiro não dizer 

 

4.Tempo desde o início da investigação até o diagnóstico do TE: 

( ) Menos de 6 meses 

( ) 6 meses a 1 ano 

( ) Mais de 1 ano 

( ) Ainda em investigação 

 

Parte 2: Percepção sobre o Atendimento Inicial nos centros de saúde referenciado 

em Cruzeiro do Sul – AC. 

 

5.O profissional de saúde que realizou o primeiro atendimento foi: 

( ) Médico Clínico Geral 

( ) Pediatra 
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( ) Neuropediatra 

( ) Psicólogo 

( ) Outro: ______________ 

  

6. Em qual local você realizou o primeiro atendimento? 

( ) Unidade Básica de Saúde 

( ) Hospital Regional do Juruá 

( ) Atendimento Municipal do Autismo (AMA) 

( ) Associação de Pais e Amigos de Pessoas com Autismo (APAA) 

( ) Centro de Estimulação Neuropsicomotora (CENTRIN) 

( ) Outro: _________________ 

 

7. O profissional explicou adequadamente os próximos passos da investigação? 

( ) Sim 

( ) Parcialmente 

( ) Não 

 

8. Você conseguiu acesso a todos os profissionais necessários para o 

diagnóstico?  

( ) Sim (Caso afirmativo, pular para Questão 09) 

( ) Não 

 

9. Se não, quais profissionais você teve dificuldade em acessar? (Marque todas 

que se aplicam) 

( ) Pediatra 

( ) Neurologista 

( ) Fonoaudiólogo 

( ) Psicólogo 

( ) Terapeuta Ocupacional 

( ) Psiquiatra Infantil 

( ) Outro: _______________________ 

 

10. Qual foi a maior dificuldade encontrada durante o processo de diagnóstico do 

TEA? (Marque todas que se aplicam) 

( ) Falta de profissionais especializados 

( ) Longo tempo de espera para consultas 

( ) Falta de informação sobre onde buscar ajuda 

( ) Outros: _______________________ 

 

11. Você está satisfeito(a) com o acompanhamento recebido até agora? 

( ) Muito satisfeito(a) 

( ) Satisfeito(a) 

( ) Insatisfeito(a) 

( ) Muito insatisfeito(a) 
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Anexo 2:Termo de coparticipação/Anuência do Atendimento Municipal do Autismo (AMA) 
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Anexo 3: Termo de coparticipação/Anuência do Associação de Pais e Amigos de Pessoas 
com Autismo (APAA) 
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Anexo 4: Termo de coparticipação/Anuência do Centro de Estimulação Neuropsicomotora 
(CENTRIN) 
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Anexo 5:Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
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Anexo 6:Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) 
 

 
 

 



 

42 
 

 
 

 

 

 

 

 

 



 

43 
 

Anexo 7:Termo de aceite do Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) 
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Anexo 8:Folha de Aprovação 
 
 

 
 


